
Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e  
maus-tratos durante o parto em instituições de saúde

Toda mulher tem direito ao melhor 
padrão atingível de saúde, o qual 
inclui o direito a um cuidado de 
saúde digno e respeitoso. 

Declaração da OMS

Antecedentes

Assegurar o acesso universal aos cuidados em saúde 
sexual e reprodutiva de forma segura, aceitável e de 
boa qualidade, especialmente o acesso aos métodos 
contraceptivos e aos cuidados em saúde materna, pode 
reduzir drasticamente as taxas globais de morbidade e 
mortalidade materna. Nas últimas décadas, as taxas de 
assistência institucional para o parto melhoraram porque 
as mulheres estão sendo cada vez mais incentivadas a 
utilizar as instituições de saúde para o parto, por meio de 
ações para geração de demanda, mobilização comunitária, 
educação, incentivos financeiros ou medidas políticas.

Contudo, um crescente volume de pesquisas sobre as 
experiências das mulheres durante a gravidez, e em 
particular no parto, descreve um quadro perturbador. No 
mundo inteiro, muitas mulheres experimentam abusos, 
desrespeito, maus-tratos e negligência durante a assistência 
ao parto nas instituições de saúde.(1-3) Isso representa  uma 
violação da confiança entre as mulheres e suas equipes 
de saúde, e pode ser também um poderoso desestímulo 
para as mulheres procurarem e usarem os serviços de 
assistência obstétrica.(4) Embora o desrespeito e os maus-
tratos possam ocorrer em qualquer momento da gravidez, 
no parto e no período pós-parto, as mulheres ficam 

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos 
durante o parto nas instituições de saúde. Tal tratamento não apenas viola os 
direitos das mulheres ao cuidado respeitoso, mas também ameaça o direito à 
vida, à saúde, à integridade física e à não-discriminação. Esta declaração convoca 
maior ação, diálogo, pesquisa e mobilização sobre este importante tema de saúde 
pública e direitos humanos. 
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especialmente vulneráveis durante o parto. Tais práticas 
podem ter consequências adversas diretas para a mãe e 
a criança.

Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto 
em instituições de saúde incluem violência física, 
humilhação profunda e abusos verbais, procedimentos 
médicos coercivos ou não consentidos (incluindo a 
esterilização), falta de confidencialidade, não obtenção 
de consentimento esclarecido antes da realização de 
procedimentos, recusa em administrar analgésicos, 
graves violações da privacidade, recusa de internação  
nas instituições de saúde, cuidado negligente durante 
o parto levando a complicações evitáveis e situações 
ameaçadoras da vida, e detenção de mulheres e 
seus recém-nascidos nas instituições, após o parto, 
por incapacidade de pagamento.(5) Entre outras, as 
adolescentes, mulheres solteiras, mulheres de baixo 
nível sócio-econômico, de minorias étnicas, migrantes e 
as que vivem com HIV são particularmente propensas a 
experimentar abusos, desrespeito e maus-tratos.(5) 

Todas as mulheres têm direito ao mais alto padrão de 
saúde atingível, incluindo o direito a uma assistência 
digna e respeitosa durante toda a gravidez e o parto, 
assim como o direito de estar livre da violência 



e discriminação. Os abusos, os maus-tratos, a 
negligência e o desrespeito durante o parto equivalem 
a uma violação dos direitos humanos fundamentais 
das mulheres, como descrevem as normas e princípios 
de direitos humanos adotados internacionalmente.
(6-9) Em especial, as mulheres grávidas têm o direito 
de serem iguais em dignidade, de serem livres para 
procurar, receber e dar informações, de não sofrerem 
discriminações e de usufruírem do mais alto padrão 
de saúde física e mental, incluindo a saúde sexual e 
reprodutiva.(10) 

Apesar das evidências sugerirem que as experiências 
de desrespeito e maus-tratos das mulheres 
durante a assistência ao parto são amplamente 
disseminadas(1-3,5) atualmente não há consenso 
internacional sobre como esses problemas podem 
ser cientificamente definidos e medidos. Em 
consequência, sua prevalência e impacto na saúde, 
no bem-estar e nas escolhas das mulheres não são 
conhecidas. Há uma agenda de pesquisa considerável 
para definir, medir e compreender melhor o 
desrespeito e abusos das mulheres durante o parto, 
assim como formas de prevenção e eliminação.

Para obter um alto nível de respeito na assistência ao 
parto, os sistemas de saúde devem ser organizados 
e administrados de forma a garantir o respeito à 
saúde sexual e reprodutiva e os direitos humanos 
das mulheres. Enquanto muitos governos,  grupos da 
sociedade civil e comunidades no mundo inteiro já 
destacaram a necessidade de abordar esse problema, 
(11-14) em muitos casos, políticas para promover a 

assistência obstétrica respeitosa não foram adotadas, 
não são específicas ou não foram convertidas em 
ações significativas. 

Para evitar e eliminar o desrespeito e os abusos contra 
as mulheres durante a assistência institucional ao 
parto no mundo inteiro, as seguintes medidas devem 
ser tomadas: 
 

1. Maior apoio dos governos e de 
parceiros do desenvolvimento social para 
a pesquisa e ação contra o desrespeito e 
os maus-tratos

Maior apoio dos governos e parceiros do 
desenvolvimento social é necessário para ampliar as 
pesquisas que tenham por objetivo definir e medir o 
problema nas instituições de saúde públicas e privadas 
no mundo inteiro, assim como para compreender 
melhor seu impacto sobre as experiências e escolhas 
de saúde das mulheres. São necessárias evidências 
sobre a efetividade e implementação de intervenções 
em diferentes contextos para oferecer a orientação 
técnica necessária para governos e profissionais da 
saúde. 

2. Começar, apoiar e manter programas 
desenhados para melhorar a qualidade 
dos cuidados de saúde materna, com 
forte enfoque no cuidado respeitoso como 
componente essencial da qualidade da 
assistência 

Mais ações são necessárias para apoiar as mudanças 
na conduta dos profissionais de saúde, dos ambientes 
clínicos e sistemas de saúde, para garantir que todas 
as mulheres tenham acesso à assistência respeitosa, 
competente e atenciosa. Elas podem incluir (mas 
não estão limitadas ao) apoio social através de um 
acompanhante de sua escolha, mobilidade, acesso a 
alimentos e líquidos, confidencialidade, privacidade, 
escolha esclarecida, informações para as mulheres 
sobre seus direitos, mecanismos de acesso à justiça 
em caso de violação dos direitos, e garantia dos 
melhores padrões da assistência clínica. O enfoque 
na assistência segura, de alta qualidade, centrada na 
mulher como parte da cobertura universal de saúde 
também pode ajudar a fortalecer estas ações.
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3. Enfatizar os direitos das mulheres a uma 
assistência digna e respeitosa durante toda a 
gravidez e o parto

Plataformas de direitos humanos internacionais 
ressaltam o desrespeito e os maus-tratos durante o 
parto como um importante tema de direitos humanos, 
(6-8,15) e podem ajudar os defensores dos direitos 
das mulheres a aumentar o nível de conscientização e 
o  desenvolvimento de políticas sobre a importância 
da assistência obstétrica respeitosa. Para organizar 
e administrar sistemas de saúde, a abordagem de 
direitos pode facilitar o fornecimento de cuidados 
respeitosos e de alta qualidade durante o parto.

4. Produzir dados relativos a práticas 
respeitosas e desrespeitosas na assistência à 
saúde, com sistemas de responsabilização e 
apoio significativo aos profissionais

Os sistemas de saúde devem ser responsáveis 
pela maneira com que as mulheres são tratadas 
durante o parto, garantindo o desenvolvimento e 
implementação de políticas claras sobre direitos e 
normas éticas. Os profissionais de saúde em todos os 
níveis precisam de apoio e treinamento para garantir 

que as mulheres grávidas sejam tratadas com compaixão e 
dignidade. Os serviços de saúde que já oferecem cuidados 
maternos respeitosos, que promovem a participação das 
mulheres e comunidades e que implementaram processos 
para monitorar e melhorar continuamente a assistência 
obstétrica respeitosa, precisam ser identificados, 
pesquisados e documentados.

5. Envolver todos os interessados, incluindo 
as mulheres, nos esforços para melhorar 
a qualidade da assistência e eliminar o 
desrespeito e as práticas abusivas.

Eliminar o desrespeito, os abusos e os maus-tratos durante 
o parto somente será possível por meio de um processo 
inclusivo, com a participação das mulheres, comunidades, 
profissionais e gestores da saúde, formadores de 
recursos humanos em saúde, organismos de educação 
e certificação, associações profissionais, governos, 
interessados nos sistemas de saúde, pesquisadores, 
grupos da sociedades civis e organizações internacionais. 
Convocamos estas entidades para reunir esforços para 
garantir que as situações de abuso, desrespeito e maus-
tratos sejam identificadas e relatadas de forma regular e 
consistente, e que as medidas preventivas e terapêuticas 
localmente apropriadas sejam implementadas.
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